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Em resposta à diligência proferida a empresa licitante EMPIA EMPRESA DE

PROJETOS INDUSTRIAIS E AMBIENTAIS LTDA - CNPJ: 07.361.133/0001-32 apresenta

justificativa de cálculo de planilha de Encargos Sociais com Taxa de lmposto de Contribuiçåo

Previdenciária Patronal (CPP) em valor de 0% (zero por cento); contudo näo demonstra

comprovaçäo legal e nem contábil administrativa, e em sua própria alegaçåo se contradiz ao

fundamentar tal procedimento compilando da legislaçåo vigente as premissas que efetivamente

nesse

mesmo Dara emÞresas ootante e devidamente enquadrada do SIMPLES NACIONAL; no

caso. servicos técnicos de oroieto de enqenharia a ser prestado na execução do obieto

do contrato resultado desse processo de licltacão.

Leia-se, in verbis, resposta da licitante:

"Conforme determina a Lei Complementar no 12312006, empresas
optantes pelo Simples Nacional tributadas pelo Anexo lV (que abrange
ativ¡dades como construção c¡vil e serv¡ços de engenharia) possuem uma
sistemática distinta para a Contribuiçäo Previdenciária Patronal (cPP) .

Diferentemente das empresas do Lucro PresumidolReal, a CPP não está
tnclulda na allquota ún¡ca do DAS (Documento de Arrecadação do
Slmp/es Nacional) para o Anexo lV, Sendo ass/rn, o ,NSS pafronal
deve ser recolhìdo à parle, calculado sobre a lolha de pagamento."
(Gr¡fo nosso)

A legislaçåo tributária vigente näo permite a inclusäo da CPP no recolhimento

mensal de contribuinte das empresas optantes do sistema simples nacional, para os serviços

característicos do objeto desse processo de contrataçåo; que se enquadra na classificaçåo do

Anexo lV do SIMPLES NACIONAL; leia-se, in verbis:

"Lei Complementar no 123/2006 (Alterada pela Lei Complementar no
1 47/2014):
Art. 18. O valor devido mensalmente pela microempresa ou empresa de
pequeno pode, optante pelo Simples Nacional, será determ¡nado
mediante aplicação das allquotas consfantes das faôelas dos Anexos / a
Vl desta Lei Complementar sobre a base de cálculo de que trata o S 30
deste ad¡go, obseNado o d¡sposto no 5 1 5 do art. 3o.

(...)

S so-C Sem prejulzo do dlspos¿o no S lo do art. 17 desta Le¡

Comptementar, as atividades de prestação de serv,ços seguØfes serão
tr¡butadas na forma do Anexo lV desta Lei Complementar, h¡pótese em
que não estará inclulda no Símp/es Nac¡onal a contt¡bulção prev¡sta
no lnciso Vt do caput do art, 13 desta Le¡ Complementar, devendo ala
ser recothlda segurrdo a legislação prevlsta para os demais
co ntr¡ b u¡ntes o u res po n sáveis :
t - construção de imóveis e obras de engenhar¡a em geral, inclusìve
sob a forma de subemprettada, execução de proJetos e servlços de
paisag¡smo, bem como decoração de interiores;
(... )
Vl - seNiço de v¡gilância, limpeza ou conseruação.
Vll - sev¡ços advocaflcios. " (Grifo nosso)
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A legislaçåo tributária exige o recolhimento da CPP sobre percentual da folha de

pagamento de pessoal, assim no cálculo dos encargos sociais da taxa da CPP (INSS) näo pode

ser desprezada a 0% (zero porcento); no caso específico, sem comprovaçäo do gasto da folha

de pagamento, dever-se-ia adotar de 20o/o (vinte por cento); portanto, indubitavelmente nåo se

comprova a justificativa apresentada pela licitante, e além mais, a mesma se confessa ao proferir

a legislaçäo que comprova sua inabilitaçåo.

Para efeito de registro segue compilaçåo da justificativa da licitante em

contradiçäo com a referência da legislação que comprova sua ilicitude na indicaçäo de valores

dos encargos sociais e do seu cartåo de CNPJ que afere à licitante caráter evidente de atividade

principal de serviços de engenharia.
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Com relação ao cálculo do BDI a contradiçäo ou desfaçatez é maior pois

apresenta cálculo de BDI; pois se a proposta de preços desprezou a CPP (INSS), deveria ter

adotado a CPRB, contudo o valor também é nulo, assim erro duplicado.

E nåo comprovou os valores adotados para PIS e CONFIS, seria necessário ter

todos os demonstrativos de recolhimentos de impostos pagos para demonstraçåo contábil dos

valores utilizados a menor, isto é através das guias de recolhimento de DAS.
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